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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Ecorondônia Ambiental S.A. (“Companhia”) foi constituída em 16 de 
abril de 2024, com sede e foro na Rua da Beira, 6.730 - Eldorado, Porto Velho - RO, com o propó-
sito específico de executar, sob regime de concessão, os serviços públicos de implementação, 
operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos 
no Município de Porto Velho, Rondônia, em conformidade com o Contrato nº 019/PGM/2024 - 
Processo 10.00289-2021. O contrato foi firmado em 29 de abril de 2024 pelo prazo de 20 anos, 
prorrogáveis por até 15 anos. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A autorização para a 
conclusão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 10 de março de 2026. 
b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com 
os CPCs requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Desta forma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
Nota 5 - Contas a receber de clientes (provisão para perda no valor recuperável); Nota 9 - Ativo 
Intangível (vida útil). 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações contábeis. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. b. Recei-
ta de prestação de serviço: A Companhia avaliou os cinco passos para reconhecimento e men-
suração da receita, conforme requerido pelo CPC 47: 1- Identificar os tipos de contratos firmados 
com seus clientes; 2- Identificar as obrigações em cada tipo de contrato; 3- Determinar o preço de 
cada tipo de transação; 4- Alocar o preço às obrigações contidas nos contratos; 5- Reconhecer a 
receita quando (ou na medida em que) a entidade satisfaz cada obrigação do contrato. As receitas 
referentes ao contrato de prestação de serviços com a Prefeitura do Município de Porto Velho são 
reconhecidas com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das de-
monstrações contábeis. O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos 
trabalhos realizados. Quando o resultado do contrato de serviço não pode ser medido de maneira 
confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de 
que os custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas 
imediatamente no resultado. Após análise detalhada dessas receitas, a Empresa concluiu que as 
mesmas são reconhecidas conforme contratos firmados, cuja obrigação de desempenho é aten-
dida ao longo do tempo e o valor da contraprestação reflete o valor justo a receber no momento 
em que os serviços são efetivamente transferidos ao cliente. As receitas de vendas e prestação 
de serviços são registradas pelo valor justo da compensação recebida ou a receber e estão apre-
sentadas líquidas dos impostos incidentes sobre vendas e serviços, dos cancelamentos e 
abatimentos. A receita de venda e serviços é reconhecida no resultado quando o seu valor pode 
ser mensurado de forma confiável e é provável que os benefícios econômicos dos serviços pres-
tados sejam gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerte-
za significativa da sua realização. As receitas de juros são reconhecidas pelo método da taxa 
efetiva de juros na rubrica receitas financeiras. c. Contas a receber de clientes: Decorrentes, 
exclusivamente, de serviços faturados contra o Município de Porto Velho, registrados e mantidos 
no balanço patrimonial pelo valor nominal ou de realização, atualizados monetariamente, quando 
aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, se aplicável, é constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração para suprir eventuais perdas na realização dos cré-
ditos, tomando como base a análise individual dos créditos. d. Estoques: A Companhia mensura 
os estoques pelo custo médio de aquisição. Os ajustes, quando necessários, são efetuados con-
forme o valor justo. Os estoques estão demonstrados da seguinte forma: Materiais em almoxarifado 
nas unidades produtivas; Manutenção em andamento. e. Ativo imobilizado: e.1 Reconhecimento 

e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido 
das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), se aplicável. O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O custo histórico de ativos construídos pela própria Companhia inclui: O custo de mate-
riais e mão de obra direta; Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição 
necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos des-
se item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa 
quando incorrido. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são mensurados e ajustados, se 
necessário, na data de encerramento do exercício. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil 
do imobilizado) são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na de-
monstração do resultado. e.2 Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na 
medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.  
e.3 Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
período baseado na vida útil econômica estimada de cada componente, com base nas taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 9. f. Ativo intangível: (i) Concessionárias de serviços 
públicos: Os bens adquiridos que fazem parte do objeto do contrato de concessão dos serviços 
públicos, referem-se substancialmente a tratores, veículos e terreno. Referidos bens são classifi-
cados como intangível e serão ao final do contrato revertidos para o poder concedente. Para os 
investimentos realizados (aquisições de veículos, máquinas e equipamentos, entre outros) e não 
depreciados e amortizados até a data de retomada dos serviços pelo Município, e, ainda, para os 
investimentos não previstos no cronograma da prestação do serviço, a Companhia receberá inde-
nização no advento do termo de encerramento contratual. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômi-
cos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. (iii) Amortização: A amortização é 
reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortiza-
ção, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
ajustados caso seja adequado. A Companhia revisou a vida útil dos bens integrantes do ativo in-
tangível, sendo estabelecido o prazo de amortização de 5 anos. A revisão levou em consideração 
o uso esperado do ativo, avaliado com base na sua produção física esperada, desgaste físico 
normal esperado e a obsolescência técnica proveniente de mudanças ou melhoria na utilização 
dos bens. g. Demais ativos circulantes e não circulantes:  Os demais ativos circulantes e não 
circulantes são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos. h. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. i. Impostos correntes e diferidos: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos: 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. 
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a 
Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições as-
sumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são reconhecidos no momento da emissão da fatura de prestação de serviço e sua rea-
lização ocorre quando do recebimento da referida fatura. Adicionalmente, é reconhecida a 
obrigação do imposto de renda e da contribuição social relacionados ao diferimento de lucros não 
realizados oriundos de valores a receber da municipalidade, conforme permitido pela legislação 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 153 580
Contas a receber de clientes 5 88 5.095
Estoques 6 789 879
Impostos a recuperar 7 3.306 892
Adiantamento a fornecedores 180 377
Adiantamento de dividendos 11.686 –
Outras contas a receber 309 270
Total do ativo circulante 16.511 8.093
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 14 232 –
Impostos diferidos 13 58 –
Depósitos judiciais 8 64 13
Total do realizável a longo prazo 354 13
Intangível 9 12.632 14.524
Total do ativo não circulante 12.986 14.537
Total do ativo 29.497 22.630

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10 760 1.241
Empréstimos e financiamentos 11 1.585 1.576
Passivo de arrendamento 50 –
Obrigações trabalhistas 12 1.913 1.718
Obrigações tributárias 13 84 553
Dividendos a pagar – 1.198
Outras contas a pagar 87 24
Total do passivo circulante 4.479 6.310
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 1.187 2.754
Passivo de arrendamento 359 –
Partes relacionadas 14 24.552 7.354
Provisão para contingência 15 170 –
Impostos diferidos 13 990 436
Total do passivo não circulante 27.258 10.544
Patrimônio líquido 16
Capital social 2.180 2.180
Reservas de lucros – 3.596
Prejuízos acumulados (4.420) –
Total do patrimônio líquido e do passivo a descoberto (2.240) 5.776
Total do passivo e do patrimônio líquido 29.497 22.630

Demonstrações do Resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

 (Em milhares de reais)

Nota 2025 2024
Receita líquida de serviços 17 43.353 36.946
Custo dos serviços prestados 18 (40.008) (23.163)
Lucro bruto 3.345 13.783
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (1.316) (283)
Despesas gerais e administrativas 19 (6.333) (6.405)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 27 16
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras (4.276) 7.111
Receita financeira 824 317
Despesa financeira (974) (323)
Resultado financeiro, líquido 20 (150) (6)
Lucro/prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (4.426) 7.105
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (6) (1.618)
Diferido 21 (228) (693)
Lucro/prejuízo líquido do exercício (4.660) 4.794

Demonstrações do Resultado Abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro/prejuízo líquido do exercício (4.660) 4.794
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (4.660) 4.794

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros/prejuízos acumulados Total

Saldos iniciais – – – – –
Integralização de capital 2.180 – – – 2.180
Lucro líquido do exercício – – – 4.794 4.794
Destinação dos lucros:
Reserva legal – 240 – (240) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (1.198) (1.198)
Transferência para reserva de retenção de lucros – – 3.356 (3.356) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.180 240 3.356 – 5.776
Distribuição de dividendos – – (3.356) – (3.356)
Prejuízo do exercício – – – (4.660) (4.660)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.180 240 – (4.660) (2.240)

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício (4.660) 4.794
Ajustes por:
Depreciação e amortização 2.402 1.088
Resultado na venda de ativo investimento/imobilizado/intangível 232 –
Impostos diferidos 496 436
Provisão para contingência 170 –
Encargos financeiros sobre financiamentos 182 317
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 5.007 (5.095)
Estoques 90 (879)
Créditos tributários (2.414) (892)
Outras contas a receber 158 (270)
Depósitos judiciais (51) (13)
Fornecedores (481) 864
Obrigações trabalhistas 195 1.718
Obrigações tributárias (469) 553
Outras contas a pagar 63 24
Caixa líquido das atividades operacionais 920 2.645
Aquisições de ativo intangível (740) (15.612)
Partes relacionadas - empréstimos concedidos (232) –
Caixa líquido das atividades de investimento (972) (15.612)
Partes relacionadas 17.198 7.354
Pagamento de dividendos (16.240) –
Aquisição de empréstimos e financiamentos 604 4.446
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.937) (433)
Integralização de capital – 2.180
Caixa líquido das atividades de financiamentos (375) 13.547
Aumento/(redução) do caixa e equivalentes de caixa (427) 580
No início do exercício 580 –
No fim do exercício 153 580
Aumento/(redução) do caixa e equivalentes de caixa (427) 580

do imposto de renda. O saldo de PIS e COFINS diferidos é reconhecido em decorrência da dife-
rença temporal do critério de reconhecimento fiscal para o critério de reconhecimento contábil da 
Receita. Os saldos de PIS e COFINS diferidos são reconhecidos no mesmo momento do reco-
nhecimento da receita. j. Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e 
diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais 
tomadas e se impostos e juros adicionais podem ser devidos. A Companhia acredita que a provi-
são para imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os períodos fiscais em 
aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. k. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os demais passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos e exigíveis, e que seja 
provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidá-los. Quando aplicável, são 
acrescidos dos respectivos encargos e das variações monetárias ou cambiais. l. Instrumentos 
financeiros: (i) Ativos financeiros: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo finan-
ceiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos 
de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são clas-
sificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. b) Reconhecimento e mensura-
ção: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período 
em que ocorrerem. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência obje-
tiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utili-
zados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o 
devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos financeiros: 
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Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de rece-
ber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa re-
cebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a 
Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. (ii) Passivos financeiros: a) Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento 
do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no 
valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. 
Os principais passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, 
incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, obrigações com terceiros e permutantes e 
outras contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. b) Mensu-
ração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores 
e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Bancos 153 140
Aplicação financeira – 440
Total de caixa e equivalentes de caixa 153 580
5. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Contas a receber 88 5.095
Encargos financeiros a receber – 294
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – (294)

88 5.095
Circulante 88 5.095
Idade dos Saldos
A vencer – 5.095
Vencidos a 90 dias 88 122
Vencidos a 180 dias – 124
Vencidos a mais de 180 dias – 48
Provisão p/ perda por recuperabilidade – (294)

88 5.095
As contas a receber representam créditos com a Prefeitura Municipal de Porto Velho em razão dos 
serviços prestados, contabilizados pelo valor nominal dos títulos de acordo com o contrato. 
O saldo da rubrica “Encargos financeiros a receber” corresponde à atualização monetária dos 
créditos (juros e multa) sobre as faturas em atraso, contabilizados de acordo com os dispositivos 
contratuais.
6. Estoques: 2025 2024
Materiais em almoxarifado 789 879
Os estoques compõem-se de peças e materiais de manutenção da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana. 
7. Impostos a recuperar: 2025 2024
Créditos tributários correntes:
Imposto de renda 2.832 641
Contribuição social sobre o lucro 322 18
PIS 27 –
COFINS 125 –
INSS – 233

3.306 892
8. Depósitos judiciais: 2025 2024
Depósito recursal trabalhista 64 13
9. Intangível: 2025 2024

Taxas 
anuais

Amortização 
acumuladaCustos Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 20% 79 (7) 72 –
Aparelhos e ferramentas 33% 3 – 3 –
Concessões - veículos 5% 10.888 (3.253) 7.635 10.014
Concessões - móveis e utensílios 7% 72 (14) 58 64
Direito de uso – 604 (186) 418 –
Imobilização em andamento - veículos – 4.446 – 4.446 4.446

16.092 (3.460) 12.632 14.524
10. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores de materiais e serviços diversos 760 1.241
11. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Financeira Taxa % Tipo 2025 2024
Banco Itaú S/A Variação cambial + 4,8515% a.a. Capital de giro 2.772 4.330
Circulante 1.585 1.576
Não circulante 1.187 2.754

Derivativos: Em setembro de 2024 a Companhia captou o montante de R$ 4.446,50 através de 
contrato de empréstimo internacional em Euros (€), modalidade 4131. Essa operação está 100% 
protegida por meio de contrato de swap, pactuado nas condições abaixo:
Operação Swap 2024
Valor principal (€) 734
Valor (€) na captação 6,0619
Valor principal (R$) 4.446
Data operação 27/09/2024
Cliente ativo Euro + Variação cambial + 5,0793% a.a.
Cliente passivo 360Exp DI + 1,85% a.a.
Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos do passivo não circulante possuem o seguin-
te cronograma de vencimento:

2025 2024
2025 – 1.575
2026 1.585 1.575
2027 1.187 1.180

2.772 4.330
12. Obrigações trabalhistas: 2025 2024
FGTS 76 80
INSS 348 303
Férias e encargos sociais 1.489 1.335

1.913 1.718
13. Obrigações tributárias:

2025 2024
COFINS 23 412
PIS 4 89
Outros 57 52

84 553
Impostos diferidos: 2025 2024
Impostos diferidos passivos:
 IRPJ 720 510
 CSLL 259 183
 PIS 2 97
 COFINS 9 447

990 1.237
Impostos diferidos ativos:
 IRPJ 43 283
 CSLL 15 –
 PIS – 92
 COFINS – 426

58 801
Impostos diferidos líquidos 932 436
14. Partes relacionadas: 
a. Mútuo: 2025 2024
Jose Carlos Valente Pontes 12.156 3.677
Jose Erivaldo Arraes 12.156 3.677

24.312 7.354
b. Contrato de conta corrente mercantil: 2025 2024
Ativa
Ecofor Ambiental S/A 232 –

232 –
Passiva
Ecoosasco Ambiental S/A 40 –
CTR Bahia Destinação de Resíduos Ltda. 200 –

240 –
15. Contingências: A Companhia possui ações de natureza exclusivamente trabalhista, em curso 
com probabilidade de perda provável no montante de R$ 170 em 2025, segundo a opinião dos 
seus consultores jurídicos contratados. A Administração da Companhia avaliou a natureza dos 
riscos das causas prováveis e manteve a provisão do valor estimado de condenação. 16. Patrimô-
nio líquido: a. Capital: O capital subscrito é de R$ 21.800, estando representado por 21.800.000 
(Vinte e um milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$ 1,00 (um real). O capital integralizado, em moeda corrente nacional, é R$ 
2.180, correspondendo a 10% do capital subscrito. O restante deverá ser integralizado à medida 
da necessidade de caixa da Companhia em até 36 (trinta e seis) meses. b. Reserva legal: É 
constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. c. Distribuição de dividendos: O 
Estatuto Social da Companhia, em seu art. 14, estabelece a destinação do lucro líquido a título de 
distribuição de dividendo mínimo obrigatório (25%), salvo o disposto no parágrafo 3º do art. 202 
da Lei n° 6.404/76, que permite à Assembleia Geral reter todo o lucro líquido como Reserva de 
Lucros. No exercício de 2025, em cumprimento à ata de AGO, houve destinação de R$ 3.356.
17. Receita líquida: 2025 2024
Receita bruta de serviços de limpeza urbana 50.558 43.085
Impostos incidentes:
PIS (835) (711)
COFINS (3.842) (3.274)
ISS (2.528) (2.154)

43.353 36.946

18. Custo dos serviços prestados por natureza: 2025 2024
Pessoal (17.127) (10.961)
Materiais aplicados (5.996) (4.276)
Serviços contratados(a) (1.994) (1.048)
Depreciação e amortização (2.180) (1.088)
Gastos com aluguéis de veículos e máquinas e equipamentos (12.043) (5.317)
Manutenções (318) (315)
Outros (350) (158)

(40.008) (23.163)
19. Despesas gerais e administrativas por natureza: 2025 2024
Pessoal (3.050) (1.601)
Aluguel (492) (1.671)
Manutenções (77) (444)
Tributárias (250) (49)
Serviços (1.329) (1.294)
Taxa fiscalização concessão (758) (646)
Outras despesas gerais e administrativas (377) (700)
Total (6.333) (6.405)
20. Resultado financeiro, líquido: 2025 2024
Encargos financeiros sobre contas a receber (294) 294
Outras receitas e despesas financeiras 56 134
Ganhos com derivativos - swap – 177
Despesas bancárias (5) 1
(–) Impairment sobre encargos financeiros 294 (294)
Encargos financeiros sobre empréstimos (201) (318)

(150) (6)
21. Imposto de renda e contribuição social:
Corrente: 2025 2024
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos (4.426) 7.105
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças temporárias: 
(+) Adições
Despesas indedutíveis 4 –
 Provisão para Contingência 170 –
Depreciação Leasing IFRS 16 186 –
Provisão Juros Leasing IFRS 16 33 –
 Lucros realizados no período 10.087 12.691
Outras adições 596 1.106
Total 11.076 13.797
(–) Exclusões
Atualização monetária do contas a receber
Depreciação societária (1.931) –
Pagamento Leasing IFRS 16 (229) –
 Lucros não realizados no período (8.995) (13.783)
Outras exclusões (588) (2.213)
Total (11.743) (15.996)
(=) Base do IRPJ e CSLL (5.093) 4.906
Alíquota vigente 34% 34%
(=) Imposto de renda e contribuição social 6 1.644
(–) Incentivos fiscais – (26)
(=) Imposto de renda e contribuição social 6 1.618

2025 2024
Diferido:
Atualização monetária do contas a receber – (294)
Baixa de atualização monetária – 294
Lucros realizados no período 10.087 –
Lucros não realizados no período (8.995) (1.091)
Provisão para contingência 170 –
Depreciação fiscal x societária (1.932) (947)
Base de cálculo do IRPJ e CSLL diferido (670) (2.038)
IRPJ e CSLL diferido Alíquota 34% (228) (693)

(228) (693)
22. Instrumentos financeiros: a. Risco de crédito: A Companhia adota eficazes políticas de 
crédito desenvolvidas por seus gestores e aprovadas por sua alta administração. As melhores 
práticas de mercado, aliadas ao profundo conhecimento de seus negócios, possibilitaram e deter-
minaram a definição, a elaboração e a aprovação de ações necessárias à proteção dos recebíveis 
do Cliente. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consi-
deradas de primeira linha. As ações preventivas começam pela escolha criteriosa das licitações, 
essa objetiva não apenas a simples captação de possíveis Contratos, mas também a garantia de 
futuros créditos saudáveis com o Ente Público. Nos editais são observadas e analisadas a existên-
cia, origem e disponibilidade dos recursos financeiros. b. Risco de liquidez: Historicamente, a 
Companhia não mantém passivos em atraso, refletindo na inexistência de ocorrências de protes-
tos e ótima reputação com fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e clientes. A Ad-
ministração financeira visa a garantir recursos necessários não apenas para a liquidação diária 
dos compromissos, mas o suficiente para atender sem contratempos às necessidades de caixa, 
possibilitando uma gestão mais eficaz sem perdas financeiras ou riscos à reputação da Compa-
nhia. c. Risco operacional: As atividades empresariais da Companhia estão expostas a riscos 
decorrentes de suas operações. A utilização intensiva de veículos e equipamentos, conciliada à 
implementação de processos produtivos com emprego de mão de obra, possibilita a ocorrência 
de acidentes de trabalho. 23. Eventos Subsequentes: Não ocorreram fatos relevantes entre a 
data final do exercício e a data de aprovação da emissão dessas demonstrações contábeis.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da 
Ecorondônia Ambiental S.A. Porto Velho - RO
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Ecorondônia Ambiental S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Ecorondônia Ambiental S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 10 de março de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. João Paulo Dias Neves
CRC 2 SP-013846/O-1 - S -RO Contador 1 BA 027946/O-6 - S - RO
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